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BSO INVESTIMENTOS S.A.
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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2022 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos 
eventualmente necessários. A Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados abrangentes dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fl uxos de caixa dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)Controladora Consolidado

ATIVO Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 486 543 21.011 37.687
Clientes 130 161 130 161
Impostos a recuperar 282 268 3.509 1.563
Partes relacionadas 7.1 7.512 13.932 10.059 11.497
Outros valores a receber 8.1 3.402 3.764 11.310 8.033

11.812 18.668 46.019 58.941 
Não circulante
Aplicações fi nanceiras 5 9.713 9.583 9.713 9.583 
Títulos e valores mobiliários 6 86.221 77.478 86.839 78.074
Fundo reserva – CRI 12 - - 7.416 7.430
Partes relacionadas 7.1 23.747 21.798 23.748 21.799
Outros valores a receber 8.1 159 159 324 323
Propriedade para investimentos 10 - - 297.310 268.200
Investimentos 9 109.323 108.013 460 2
Intangível 123 123 123 582

229.286 217.154 425.933 385.993

Total ativo 241.098 235.822 471.952 444.934 

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Contas a pagar 363 1.070 521 1.260
Obrigações tributárias 136 119 354 490
Partes relacionadas 7.2 11.116 14.564 10.887 14.333

11.615 15.753 11.762 16.083
Não circulante
Debêntures 11 - - 66.153 53.315
Debêntures / Lastro CRI 316º 12 - - 55.628 58.744
Impostos diferidos 17 13.865 10.043 100.174 85.588
Provisão para contingência 13 540 1.211 1.643 1.211
Provisão para perdas com investimentos 9 7 331 1 1
Outras obrigações 8.2 9.100 9.100 30.620 30.629

23.512 20.685 254.219 229.488
Patrimônio líquido 14
Capital social 135.770 135.770 135.770 135.770
Ações em tesouraria (19.144) (19.144) (19.144) (19.144)
Reservas de capital 99 99 99 99
Reserva de legal 3.230 2.894 3.230 2.894
Reservas de lucros 88.991 82.730 88.991 82.730
Ajustes de avaliação patrimonial (2.975) (2.965) (2.975) (2.965)
Patrimônio líquido atribuível 
 aos controladores 205.971 199.384 205.971 199.384
Participação de não controladores - - - (20)
Total do patrimônio líquido 205.971 199.384 205.971 199.364
Total do passivo e patrimônio líquido 241.098 235.822 471.952 444.934

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A BSO Investimentos S.A. (“BSO” ou “Companhia”), com Sede na Rua 
Doutor Renato Paes de Barros, 1017, 10º andar, São Paulo - SP, é uma sociedade anônima, com 
prazo de duração indeterminado, regida pelos dispositivos legais aplicáveis, em especial a Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, e suas alterações posteriores. A BSO iniciou suas atividades 
em 04 de fevereiro de 2002, sob a denominação de Solfi n Companhia Securitizadora de Créditos 
Financeiros e, em 21 de setembro de 2010, alterou sua denominação para Financial Crédito S.A., 
em 18 de junho de 2013 para a Finvest Serviços Financeiros S.A., em 22 de agosto de 2016 para 
Captalys Companhia de Investimentos S.A., e em 09 de janeiro de 2020 para a denominação atual. 
2. Apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas: 2.1. De-
claração de conformidade com relação às práticas contábeis: As demonstrações fi nan-
ceiras individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas pela Lei das Socie-
dades por Ações – Lei n° 6.404/76 alteradas pela Lei n° 11.638/07 e pela Lei n° 11.941/09 e pro-
nunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC), deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As presentes demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas foram autorizadas e aprovadas para emissão pela 
administração da Companhia em 28 de abril de 2023. 2.2. Base de Mensuração: As demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, 
ajustadas para refl etir os ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo, entre outros. As demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas no curso normal dos negócios. 
A Administração avalia a capacidade da Companhia e de suas controladas manterem a continui-
dade às suas atividades durante a elaboração das demonstrações fi nanceiras. A Companhia e 
suas controladas estão adimplentes em relação às cláusulas de dívidas e compromissos fi nan-
ceiros na data da emissão dessas demonstrações fi nanceiras e a Administração não identifi cou 
nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade da Companhia e suas controladas de mante-
rem a continuidade as suas atividades nos próximos 12 meses. 2.3. Moeda funcional e moe-
da de apresentação: A Companhia e suas controladas não realizam operações em moeda es-
trangeira e atuam em um único ambiente econômico, usando o Real como “moeda funcional”, a 
qual é também a moeda de apresentação das demonstrações fi nanceiras. Adicionalmente as de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas estão apresentadas em milhares de Reais, 
exceto quando indicado outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício do julgamento por parte da administração da Companhia no pro-
cesso de aplicação de políticas contábeis. As estimativas são usadas para, entre outros, a deter-
minação da vida útil de bens e equipamentos, provisões necessárias para passivos contingentes, 
provisão para perdas esperadas, tributos e outros encargos similares. Baseado nesse fato, os re-
sultados reais podem ser diferentes dos resultados considerados por estimativas. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores signifi cativamente di-
vergentes dos registros nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas devido ao tra-
tamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia e suas controladas re-
visam suas estimativas e premissas periodicamente em prazo não superior a um ano. 2.5. Base 
de consolidação: No preparo das demonstrações fi nanceiras consolidadas, foram utilizadas as 
informações contábeis dos investimentos relevantes da BSO e nas quais possui infl uência signi-
fi cativa na condução das operações (controle), elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
equivalentes. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, os investimentos em empresas controladas e 
a correspondente participação no capital social pode ser demonstrado como segue:

Participação direta % Participação indireta %
Empresa 2022 2021 2022 2021
Abioye Empreendimento Imobiliário S.A. 0,01% 0,01% 99,99% 99,99%
Agathae Participações Ltda. 0,01% 0,01% 99,99% 99,99%
Financial ABV Participações S.A. 100,00% 100,00% - -
Finvest VI Participações Ltda. 50,00% 50,00% 50,00% 50,00%
Finvest VIII Participações Ltda. 50,00% 50,00% 50,00% 50,00%
Holding Sete Lagoas Ltda. 100,00% 100,00% - -
Finvest XVIII Participações Ltda 99,90% 99,90% 0,10% 0,10%
APFIN Investimento Imobiliário S.A. 0,01% 0,01% - -
Controladas: As demonstrações fi nanceiras de controladas são incluídas nas demonstrações fi -
nanceiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle 
deixa de existir. As políticas contábeis das controladas estão alinhadas com as políticas adotadas 
pela Companhia. Nas demonstrações fi nanceiras individuais da controladora as informações fi -
nanceiras de controladas, são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. 
Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo e quaisquer recei-
tas ou despesas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na preparação das demons-
trações fi nanceiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com companhias 
investidas, registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na pro-
porção da participação na investida. Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira 
como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evi-
dência de perda por redução ao valor recuperável. Perda de controle: Quando da perda de con-
trole, a Companhia desreconhece os ativos e passivos da controlada, qualquer participação de 
não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa con-
trolada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. 
3. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas estão descritas abaixo. 
Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente no exercício apresentado, salvo dispo-
sição em contrário. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são ati-
vos mantidos para o propósito de pagamento de obrigações de curto prazo e não para fi ns de in-
vestimento ou outros propósitos. Para que um investimento seja qualifi cado como equivalentes de 
caixa, ele deve ser prontamente conversível em um valor conhecido de caixa, ou seja, ser de alta 
liquidez, e sujeito a um baixo risco (que seja insignifi cante) de variação no valor justo de mercado. 
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em espécie, contas bancárias, depósitos à vista e 
outros ativos de curto prazo como títulos e valores mobiliários com vencimento original de 90 dias 
da data de contratação ou período menor e as aplicações fi nanceiras compromissadas estão in-
cluídas em equivalentes de caixa. Considerando a natureza dos instrumentos mantidos pela Com-
panhia e suas controladas não existem diferenças signifi cativas entre o seu valor contábil e o va-
lor de mercado, calculado com base na taxa de juros até a data do balanço. 3.2. Instrumentos Fi-
nanceiros: Classifi cação e mensuração de Ativos e Passivos Financeiros: Conforme o 
IFRS 9 / NBC TG 48, no reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado em: a custo 
amortizado; valor justo por meio dos outros resultados abrangentes (“VJORA”); e valor justo por 
meio de resultado (“VJR”). A classifi cação dos ativos fi nanceiros é substancialmente estabeleci-
da conforme o modelo de negócios no qual um ativo fi nanceiro é gerenciado e em suas caracte-
rísticas de fl uxos de caixa contratuais. As políticas contábeis signifi cativas estão descritas a se-
guir: Ativos fi nanceiros a custo amortizado – Estes ativos são mensurados de forma subsequente 
ao custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por redução ao valor recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desconhecimento é reconhecido no resul-
tado. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a se-
guir e não for designado como mensurado a VJR: a) é mantido dentro de um modelo de negócio 
cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e b) seus ter-
mos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJO-
RA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: a) é man-
tido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fl uxos de 
caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi nanceiros; e b) seus termos contratuais geram em 
datas específi cas, fl uxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Os ativos fi nanceiros da Companhia e de suas controladas são substancial-
mente representados por caixa e equivalentes (nota explicativa n° 4) e aplicações fi nanceiras 
(nota explicativa nº 5), classifi cados a valor justo por meio de resultado e títulos e valores mobiliá-
rios (nota explicativa nº 6), classifi cados a valor justo por meio do resultado e por meio de outros 
resultados abrangentes, partes relacionadas (nota explicativa n° 7.1), contas a receber e outros 
valores a receber (nota explicativa n° 8.1), classifi cados como mensurados subsequentemente ao 
custo amortizado. Os passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao VJR. Um passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado caso for classifi cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designa-
do como tal no reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são mensurados 
ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
fi nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de ju-
ros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qual-
quer ganho ou perda no desconhecimento também é reconhecido no resultado. Os passivos fi nan-
ceiros da Companhia e de suas controladas estão substancialmente representados por debentu-
res (notas explicativas nº 11 e 12), contas a pagar, partes relacionadas (nota explicativa n° 7.2) e 
outras obrigações (nota explicativa nº 8.2), os quais estão classifi cados como mensurados subse-
quentemente ao custo amortizado. 3.3. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mo-
biliários são adquiridos para formação de carteira própria e são registrados pelo valor efetivamen-
te pago, inclusive corretagens e emolumentos, e se classifi cam em função da intenção da Admi-
nistração, na categoria abaixo: Títulos para negociação: títulos e valores mobiliários adquiridos 
com o propósito de serem negociados ativa e frequentemente, ajustados mensalmente pelo valor 
de mercado. Suas valorizações e desvalorizações são registradas, respectivamente, em contas de 
receitas e despesas do período. A metodologia de ajuste a valor de mercado dos títulos e valores 
mobiliários foi estabelecida com observância a critérios consistentes e verifi cáveis, que levam em 
consideração o preço médio de negociação na data da apuração ou ainda o valor líquido provável 
de realização obtido por meio de modelos de precifi cação, utilizando curvas de risco de crédito, 
valores futuros de taxas de juros, taxas de câmbio, índice de preços e moedas e instrumentos fi -
nanceiros semelhantes. Os rendimentos obtidos pelos títulos e valores mobiliários, independen-
temente de como estão classifi cados, são apropriados “pro rata die”, observando o regime de 
competência até a data do vencimento ou da venda defi nitiva, pelo método exponencial, com base 
nas suas cláusulas de remuneração e na taxa de aquisição distribuída no prazo de fl uência, reco-
nhecidos diretamente no resultado do período. As perdas com títulos classifi cados como disponí-
veis para venda e como mantidos até o vencimento, que não tenham caráter de perdas temporá-
rias, são reconhecidas diretamente no resultado do período e passam a compor a nova base de 
custo do ativo. Quando da alienação, a diferença apurada entre o valor da venda e o custo de aqui-
sição atualizado pelos rendimentos é considerada como resultado da transação, sendo contabili-
zada na data da operação como lucro ou prejuízo com títulos e valores mobiliários. 3.4. Avalia-
ção do valor recuperável de ativos fi nanceiros (“Impairment”): A Companhia e suas con-
troladas avaliam na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo fi nanceiro ou 
grupo de ativos fi nanceiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos fi nanceiros está deterio-
rado e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment 
como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um 
“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fl uxos de caixa fu-
turos estimados do ativo fi nanceiro ou grupo de ativos fi nanceiros que pode ser estimado de ma-
neira confi ável. O montante da perda por impairment é mensurada como a diferença entre o valor 
contábil dos ativos e o valor presente dos fl uxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuí-

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida - - 75 69
Outros resultados operacionais
Resultado de equivalência patrimonial 9 294 (16.855) - -
Valor justo com 
 propriedade para investimentos 10 - - 29.459 13.278
Despesas gerais e administrativas 15 (498) (867) (6.940) (10.260)
Outras receitas (despesas) 786 - 4.056 (1.323)
Total de receitas 
 (despesas) operacionais  582 (17.722) 26.575 1.695
Resultado antes do 
 resultado fi nanceiro 582 (17.722) 26.650 1.764
Resultado fi nanceiro líquido 16 5.100 2.504 (10.942) (13.473)
Resultado antes dos impostos  5.682 (15.218) 15.708 (11.709)
Imposto de renda e contribuição social
Diferidos 17 970 (54) (9.053) (3.523)
Correntes  (55) (6) (58) (65)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  6.597 (15.278) 6.597 (15.297)
Lucro (prejuízo) atribuível à:
Controladores 6.597 (15.278) 6.597 (15.278)
Não controladores - - - (19)
Quantidade de ações 111.738.068 111.738.068
Lucro líquido (prejuízo) básico 
 e diluído por ação - R$ 0,00006 (0,13673)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) do exercício 6.597 (15.278) 6.597 (15.297)
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) do 
 exercício com os recursos provenientes 
  das atividades operacionais
Resultado com equivalência patrimonial (294) 16.855 - - 
Impostos diferidos 3.822 54 14.586 3.521 
Provisão para contingências (671) 252 432 252 

9.454 1.883 21.615 (11.524)
Variação nas contas de ativos e passivos:
Aplicações fi nanceiras (130) (9.583) (130) (9.583)
Clientes 31 (376) 31 (1.579)
Impostos a recuperar (14) 1.075 (1.946) 136 
Títulos e valores mobiliários (8.743) (4.232) (8.765) (4.228)
Outros valores a receber 362 - (3.278) - 
Contas a pagar e outras obrigações (707) (71) (748) (58)
Obrigações tributárias 17 (101) (136) 182 
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades operacionais 270 (11.405) 6.643 (26.654)
Fluxo de caixa das 
 atividades de investimentos
Propriedade para investimentos - - (29.110) (9.900)
Investimentos (1.340) - (458) -
Imobilizado e intangível - - 459 - 
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos (1.340) - (29.109) (9.900)
Fluxo de caixa das 
 atividades de fi nanciamentos
Partes relacionadas 1.023 (1.590) (3.957) (4.957)
Debêntures - - 9.737 65.439
Ajuste de avaliação patrimonial (10) 3.928 (10) 3.928 
Participação de não controladores - - 20 -
Caixa líquido gerado nas atividades
 de fi nanciamentos 1.013 2.338 5.790 64.410 
Aumento (redução) do caixa e 
 equivalentes de caixa (57) (9.067) (16.676) 27.856 
No início do exercício 543 9.610 37.687 9.831 
No fi nal do exercício 486 543 21.011 37.687 
Aumento (redução) do caixa e 
 equivalentes de caixa (57) (9.067) (16.676) 27.856 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 6.597 (15.278) 6.597 (15.297)
Outros resultados abrangentes 10 3.928 10 3.928
Total do resultado abrangente do exercício 6.607 (11.350) 6.607 (11.369)
Total do resultado abrangente atribuído a:
Controladores 6.607 (11.350) 6.607 (11.350)
Não controladores - - - (19)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Outros
resultados

Reservas de lucros abrangentes
  Ajuste de Participação Total do

Capital Ações em Reserva Reserva Reserva Resultados avaliação de não patrimônio
social tesouraria legal de lucros de capital acumulados patrimonial Total controladores líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2020 135.770 (19.144) 2.894 (3.011) 99 101.019 (6.893) 210.734 (1) 210.733
Transferência para reserva de lucros - - - 101.019 - (101.019) - - - -
Prejuízo do exercício - - - - - (15.278) - (15.278) (19) (15.297)
Ajuste de avaliação patrimonial – CRI - - - - - - 3.928 3.928 - 3.928
Saldos em 31 de dezembro de 2021 135.770 (19.144) 2.894 98.008 99 (15.278) (2.965) 199.384 (20) 199.364
Transferência para reserva de lucros - - - (15.278) - 15.278 - - 20 -
Lucro do exercício - - - - - 6.597 - 6.597 - 6.597
Constituição de reserva legal - - 336 - - (336) - - - -
Ajuste de avaliação patrimonial – CRI - - - - - - (10) (10) - (10)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 135.770 (19.144) 3.230 82.730 99 6.261 (2.975) 205.971 - 205.971

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações fi nanceiras.

zos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos 
ativos fi nanceiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na de-
monstração do resultado. Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir 
e esta redução puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impair-
ment ser reconhecido (como uma melhoria na classifi cação de crédito do devedor), a reversão des-
sa perda será reconhecida na demonstração do resultado. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 
a Companhia e suas controladas não identifi caram eventos que indicassem a deterioração ou per-
da de valor recuperável sobre seus ativos não fi nanceiros. 3.5. Propriedade para investimen-
tos: Os imóveis foram adquiridos para renda e/ou para apreciação de capital no longo prazo e são 
classifi cados como propriedade para investimento, dentro do subgrupo investimento do ativo não 
circulante. Foram reconhecidos, inicialmente, pelo valor de custo e ajustados ao valor justo, con-
forme laudo de avaliação dos ativos Os resultados dos ajustes a valor justo são registrados na ru-
brica do resultado “Ajuste a valor justo”. A Administração da Companhia avalia continuamente a 
existência de eventos que indiquem a possibilidade de alteração substancial no valor justo da pro-
priedade que é composta por diversas matrículas classifi cada como propriedade para investimen-
to. 3.6. Investimentos em controlada: Os investimentos em controladas são registrados e ava-
liados pelo método de equivalência patrimonial, sendo as correspondentes receitas e despesas 
reconhecidas no resultado do exercício como resultado de equivalência patrimonial. 3.7. Valores 
a receber e partes relacionadas: Registrados pelo custo inicial e, posteriormente acrescido, 
quando aplicável, dos respectivos encargos e variações monetárias. 3.8. Contas a pagar aos 
fornecedores e partes relacionadas: São obrigações a pagar de bens e serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo reconhecidos inicialmente ao valor justo e, pos-
teriormente, mensurados pelo custo amortizado, para o qual não há impacto de juros. Registrados 
pelo custo inicial e, posteriormente acrescido, quando aplicável, dos respectivos encargos e varia-
ções monetárias. 3.9. Obrigações tributárias: As obrigações tributárias são montantes de tribu-
tos retidos de terceiros e devidos por conta de pagamentos a fornecedores e ou diretores e/ou 
empregados da Companhia e de suas controladas, sendo classifi cados como passivo circulante se 
o pagamento for devido no período de até um ano. 3.10. Outros ativos e passivos (circulan-
tes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que 
seus benefícios econômico-futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor pu-
der ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia e suas controladas possuem uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cam-
biais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. Os ativos e passivos são classifi cados como circulante quando sua realização ou liqui-
dação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulante. 3.11. Provisão para contingências: Uma provisão é reconhecida no balanço patri-
monial quando a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação real legal ou constituída 
como resultado de um evento passado e é provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do ris-
co envolvido. 3.12. Imposto de renda e contribuição social: Os tributos sobre a renda são re-
conhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados 
com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o tributo também é reco-
nhecido no patrimônio líquido. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é cal-
culado com base nas leis tributárias promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, pe-
riodicamente, as posições assumidas pela Companhia e suas controladas nas obrigações acessó-
rias com relação às situações em que a regulamentação fi scal aplicável dá margem a interpreta-
ções. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fi scais. O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente da Com-
panhia e de parte de suas controladas são apurados pelo lucro presumido e calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 60 trimestral para o imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social, e 
também pelo lucro real de algumas controladas, com base nas alíquotas de 15% acrescida do adi-
cional de 10% sobre as receitas excedentes de R$ 240 para o imposto de renda e 9% para contri-
buição social. 3.13. Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas com base 
no regime de competência. 3.14. Resultado por ação básico e diluído: O resultado por ação 
básico é calculado por meio do resultado do período atribuível aos acionistas controladores e não 
controladores da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias e preferenciais em circu-
lação no respectivo período. O resultado por ação diluído é calculado por meio da referida média 
das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, 
com efeito diluídos, nos períodos apresentados. 3.15. Novos pronunciamentos técnicos, re-
visões e interpretações: Novas normas e alterações em vigor no exercício corrente: - 
Alteração ao IAS 16/CPC 27 – Ativo Imobilizado: A alteração proíbe uma entidade de deduzir do 
custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver 
sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhe-
cidos no resultado do exercício. - Alteração ao IAS 37/CPC 25 – Provisão, Passivos Contingentes 
e Ativos Contingentes: Esclarece que, para fi ns de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de 
cumprimento do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alo-
cação de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. - Alteração ao IFRS 
3 / CPC 15 – Combinação de Negócios: Substitui as referências da versão antiga da estrutura con-
ceitual pela mais recente emitida em 2018. - IFRS 9 / CPC 48 – Instrumentos Financeiros: Esclare-
ce quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para análise da baixa de passivos fi nanceiros. 
- IFRS 16 / CPC 06 – Arrendamentos: Alteração do exemplo 13 a fi m de excluir o exemplo de pa-
gamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. - IFRS 1 / CPC 37 – Ado-
ção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros: Simplifi ca a aplicação da referi-
da norma por uma subsidiaria que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em re-
lação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. - IFRS 41 / CPC 29 – Ativos 
Biológicos: Remoção da exigência de excluir das estimativas de fl uxos de caixa os tributos (Impos-
to de Renda e Contribuição Social) ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrí-
colas, alinhando assim as exigências de mensuração do valor justo no IAS 14 com as outras nor-
mas IFRS. Novas normas e revisadas emitidas, mas ainda não vigentes: - IAS 1 – Presen-
tation of Financial Statements / IFRS – Practice Statements: Divulgação de políticas contábeis 
“materiais” ao invés de políticas contábeis “signifi cativas”. As alterações defi nem o que é “infor-
mação de política contábil material” e explicam como identifi ca-las. - IAS 1 – Presentation of Fi-
nancial Statements / IFRS – Practice Statements: Para uma entidade classifi car passivos como 
não circulantes em suas demonstrações fi nanceiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação 
dos passivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. - IAS 8 – Accounting Po-
licies, Changes in Accounting Estimates and Errors: Esclarecimento à distinção entre mudanças 
nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. - IFRS 17 – In-
surance Contracts: Introduz as companhias seguradoras um novo modelo de mensuração para 
contratos de seguros. - IAS 12 – Income Taxes: Requer que as entidades reconheçam o imposto 
diferido sobre as transações de arrendamentos, obrigações de descomissionamento e restaura-
ção. A administração da Companhia avaliou as novas normas (em vigor e ainda não vigentes) e, 
considerando as suas transações atuais, não identifi cou mudanças que pudessem ter impacto so-
bre as suas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Bancos conta movimento 5 23 226 136
Aplicações fi nanceiras (i) 481 520 20.785 37.551

486 543 21.011 37.687
(i) No consolidado, do saldo total R$ 21.011 (R$ 37.551 em 31 de dezembro de 2021), o mon-

tante de R$ 9.206 refere-se a aplicações fi nanceiras em cotas de fundos de investimentos 
classifi cados como renda fi xa (R$ 941 em 31 de dezembro de 2021), e R$ 11.579 refere-se à 
aplicação fi nanceira em CDB no Banco Safra (R$ 36.610 em 31 de dezembro de 2021), cuja 
origem dos recursos é a operação do CRI mencionado na nota 8.2 (a).

5. Aplicações fi nanceiras
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Aplicações fi nanceiras 9.713 9.583 9.713 9.583

9.713 9.583 9.713 9.583
Valor refere-se a conta garantida da operação carta de fi ança com o Banco Safra e Citibank com 
vencimento previsto para 16 de março de 2026.
6. Títulos e valores mobiliários

Quotas Controladora
2022 2021 2022 2021

Captalys Prop FIP Multiestratégia (i) 44.001.920,60 43.782.860,69 38.833 38.583
Captalys Prop FIP Multiestratégia AVM 26.528 24.294
Debêntures – Ted Terras (ii) 5.424 4.688
Ápice Securitizadora – CRI (ii) 1.345.743 1.345.743 1.346 1.346
Ápice Securitizadora – CRI – AVJ 14.090 8.567

86.221 77.478
Quotas Consolidado

2022 2021 2022 2021
Captalys Prop FIP Multiestratégia (i) 44.417.714,15 43.782.860,69 39.338 39.088
Captalys Prop FIP Multiestratégia AVM 26.641 24.385
Debêntures – Ted Terras (ii) 5.424 4.688
Ápice Securitizadora – CRI (ii) 1.345.743 1.345.743 1.346 1.346
Ápice Securitizadora – CRI – AVJ 14.090 8.567

86.839 78.074
As aplicações em fundos de investimento fechados e debêntures, são classifi cados pela Adminis-
tração e mensurados como “ao valor justo por meio do resultado” e está registrado no ativo não 
circulante devido à intenção de não haver liquidação no curto prazo. Todos os ativos e passivos 
dos fundos fechados são marcados a mercado pelo seu valor justo conforme manual de precifi ca-
ção da instituição custodiante. O fundo Captalys FIP Prop Multiestrategia está classifi cado como 
ativo fi nanceiro como subsequente mensurados ao valor justo por meio do resultado, e, portanto, 
suas rentabilidades contabilizadas em conta de AVM (Ajuste a Valor de Mercado) destacada no 
ativo sendo seu resultado reconhecido. Por se tratar de Fundos Fechados o imposto sobre o ganho 
ocorrerá conforme a realização do resultado através da alienação, resgate ou amortização de co-
tas conforme IN nº 1.022, da Receita Federal do Brasil. i) Captalys Prop FIP Multiestratégia – 
Iniciou suas atividades em 30 de julho de 2013, sob a forma de condomínio fechado, com prazo de 
duração de 20 anos, podendo ser prorrogado por deliberação dos cotistas. Seu objetivo é investir 
os recursos unicamente com o propósito de retorno através de apreciação do capital investido, 
renda ou ambos, bem como estratégias para o desinvestimento de forma a maximizar o retorno 
para os cotistas. 
Movimentação: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Saldo inicial 24.294 24.736 24.385 24.831
Ajuste a valor de mercado 2.234 (442) 2.256 (446)

26.528 24.294 26.641 24.385

ii) Debêntures – Ted Terras – Aquisição de debêntures simples, não conversíveis em Ações, da 
4ª série, da 1ª emissão, conforme terceiro aditamento ao instrumento particular da escritura da 
primeira emissão privada, com garantia real, em série única da Ted Terras Participações S.A., da-
tado de 06 de dezembro de 2017. Foram adquiridas 29,7 debentures ao preço unitário de R$ 100 
(cem mil reais) perfazendo um principal de R$ 2.970 (dois milhões, novecentos e setenta mil reais). 
A remuneração das debêntures será atualizada pela variação positiva do IPCA/IBGE e fará jus a 
juros de 8% ao ano a partir da data de emissão até a data de vencimento original em 27 de de-
zembro de 2020, que foi prorrogada para 30 de novembro de 2023, conforme Segundo Aditamen-
to de transação de 07 de novembro de 2022, assinado entre as partes.
Movimentação (controladora e consolidado) 2022 2021
Saldo inicial 4.688 3.942
Atualização de juros 736 746

5.424 4.688
iii) Ápice Securitizadora – CRI – Os Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (CRIs), saldo atua-
lizado em 31 de dezembro de 2022 R$ 15.436 (R$ 9.913 em 2021), foram emitidos em 22 de agos-
to de 2017, por Ápice Securitizadora ao preço unitário de R$ 1,00 atualizado monetariamente pela 
variação mensal do IGPM-M acrescido de juros remuneratórios de 14,71% a.a. O pagamento se-
ria em parcela única, com vencimento fi nal em 24 de agosto de 2022, porém foi prorrogado para 

7. Partes relacionadas: 7.1. Ativo: As transações com partes relacionadas são realizadas em condições usuais de mercado, as operações são corrigidas pelo índice IPCA + 6% juros a.a. e estão 
apresentadas conforme demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Parte relacionada Relação Transação 2022 2021 2022 2021
Acionista – Pessoa Física Acionista Assunção de dívidas 18.134 16.791 18.134 16.791
Financial ABV Part. S.A. Controlada AFAC 6.168 5.957 - -
Ted Terras Participação Ltda. Grupo Econômico Contrato de mútuo 5.613 5.007 5.613 5.007
Captalys Companhia de Crédito Grupo Econômico NDs a reembolsar - 4.465 - 4.465
Holding 7 Lagoas Ltda Controlada AFAC 1.198 1.197 - -
IRIDIO Emp. e Participações S.A. Grupo Econômico Contrato de mútuo - 716 5.896 3.004
Finvest VII Part Ltda Controlada Contrato de mútuo - 576 - -
Abioye Emp. e Participações S.A. Controlada Contrato de mútuo - 360 - -
Captalys Gestão Ltda Grupo Econômico Dividendos a receber - 303 - 303
Acionista – Pessoa Física Acionista Antecipação de Dividendos - 200 - 200
Agathae Participações Ltda. Controlada Contrato de mútuo 98 54 - -
Ted Terras Participações S.A. Controlada Contrato de mútuo 48 43 49 43
Finvest Finanças S.A. Grupo Econômico Alienação de Ativos - - 3.792 3.483
Outros valores - - - 61 323 -

31.259 35.730 33.807 33.296
Circulante 7.512 13.932 10.059 11.497

Não circulante 23.747 21.798 23.748 21.799
Controladora Consolidado

Movimentação 2022 2021 2022 2021
Saldo inicial 35.730 32.833 33.296 27.263

Aportes 355 733 3.277 2.968
Juros incorridos 2.066 2.822 2.912 3.145

(-) Baixas (6.892) (658) (5.678) (80)
31.259 35.730 33.807 33.296

7.2. Passivo
Controladora Consolidado

Parte relacionada Relação Transação 2022 2021 2022 2021
Captalys Gestão Ltda. Grupo Econômico Adiantamento de lucros 10.046 10.585 10.046 10.585
Captalys Companhia de Crédito S.A. Grupo Econômico Valores a pagar e mútuo - 3.084 - 3.084
Abioye Empreendimentos S.A. Controlada Contrato de mútuo 231 231 - -
Finvest Finanças e Investimentos S.A. Grupo Econômico Contrato de mútuo 273 243 273 243
Two Sigma Brasil Participações Ltda. Grupo Econômico Contrato de mútuo 333 248 333 248
Morgan Rio Interests II, LLC Grupo Econômico Contrato de mútuo 233 173 233 173
Outros Grupo Econômico Outros - - 2 -

11.116 14.564 10.887 14.333
Controladora Consolidado

Movimentação 2022 2021 2022 2021
Saldo inicial 14.564 13.257 14.333 13.257

Aportes - 1.010 - 779
Juros incorridos 788 834 788 834

(-) Baixas (4.236) (537) (4.234) (537)
11.116 14.564 10.887 14.333

Relatório da Administração

continua...

8. Outros créditos e outras contas a pagar
8.1 – Outros créditos 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Projetos em andamento (i) 2.427 2.403 2.427 2.403
Estoques (Equipamentos Hospitalar) (ii) 1.818 1.818 1.818 1.818
(-) Perdas estimadas - Equipamento hospitalar (974) (844) (974) (844)
Valores depositados judicialmente (iii) 159 159 9.981 9.981
(-) Perdas estimadas com depósitos - - (9.658) (9.658)
Green Car Veículos Especiais Eireli (iv) - - 3.800 -
Imóveis urbanos para venda - - 2.182 -
Medicom Eireli (v) - - 1.246 2.133
Outros 131 387 812 2.523

3.561 3.923 11.634 8.356
Circulante 3.402 3.764 11.310 8.033
Não circulante 159 159 324 323
(i) Projetos em andamento: Compostos principalmente por gastos com estruturação de

novos fundos de investimentos (antecipação de despesas pré-operacionais) que totalizam 
R$ 2.427 (R$ 2.403 em 31 de dezembro de 2021).

(ii) Estoque (Equipamento hospitalar): Refere-se à aquisição de equipamentos hospitalares 
junto a GE. Tais equipamentos foram dados como garantia do instrumento de Fiança no ato 
do fi nanciamento (leasing). Hoje os equipamentos encontram-se em posse das empresas. 
Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 o saldo é de R$ 1.818, para o qual foi registrado o 
impairment no montante de R$ 974 (R$ 844 em 31 de dezembro de 2021), para cobertura de 
eventuais perdas.

(iii) Valores depositados judicialmente: No consolidado o valor de R$ 9.981 (R$ 9.981 em 31 
de dezembro de 2021) refere-se a valores depositados judicialmente por Finvest Gestão de 
Ativos e Financial ABV Participações S.A., correspondente a ação judicial impetrada contra 
o Hospital Maria Thereza Rennó S.A. e seus sócios, para este valor foi constituído
impairment no montante de R$ 9.658 (R$ 9.658 em 31 de dezembro de 2021).

(iv) Os valores a receber correspondem a contratos de compromissos de compra e venda
realizados com Green Car Veículos Especiais Eireli fi rmado em 21 de outubro de 2022,
conforme condições contratuais.

(v) Os valores a receber correspondem a contratos de compromissos de compra e venda
realizados com Medicom Eireli fi rmado em 13 de agosto de 2021, conforme condições
contratuais.

8.2 – Outras contas a pagar
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Comissão Fiança (Citibank) (i) 9.100 9.100 9.100 9.100
Capital social SCP (ii) - - 21.520 21.520
Outros valores - - - 9

9.100 9.100 30.620 30.629
i) Comissão fi ança: Em 2020 a Companhia contratou carta fi ança junto ao Banco Citibank no

valor de R$ 9.100. 
ii) Capital social SCP: A controlada indireta – Abioye Empreendimentos e Participações S/A. 

adquiriu terras denominadas Fazenda Tabocas e Caraíbas, como propriedade para
investimento. Na estruturação desse investimento foram constituídas, duas SCP –
Sociedade em Conta de Participação. Em 29 de janeiro de 2016, foi aprovado o protocolo de 
Cisão Parcial da Abioye com versão do Acervo Cindido (Fazenda Tabocas) para Agathae
Participações Ltda.; sendo, portanto, as SCPs – Sociedade em Conta de Participação
aditadas, e composição conforme segue: 
SCP I – tem como sócia ostensiva a controlada direta Holding Sete Lagoas Ltda. “Holding” 
e como sócias participantes as seguintes sociedades: (i) EFC Empreendimento Ltda.; (ii)
Conclusiva Consultoria, Administração, Empreendimentos e Participações Ltda. e (iii) Arga 
Consultoria e Empreendimentos Ltda., que terão participação apenas na distribuição de
lucro, quando e se ocorrer. 
SCP II – tem como sócia ostensiva a controlada direta Holding Sete lagoas Ltda. “Holding” 
e como sócias participantes as seguintes sociedades: (i) Millman Brasil Participações Ltda.; 
(ii) MR Brasil Participações Ltda.; (iii) Two Sigma Brasil Participações Ltda.; que terão
participação na sociedade como meras investidoras e aportam capital na SCP de acordo com 
a respectiva participação.

9. Investimentos e provisão para perdas com investimentos
Controlada

Tipo % Part. 2022 2021
Investidas
Financial ABV Participações S.A. (i) Controlada 100,00% 23.584 21.094
Financial ABV Participações S.A. – AJV Controlada - (17.286) (16.544)
Holding Sete Lagoas Ltda. (ii) Controlada 99,99% 102.560 103.000
Holding Sete Lagoas Ltda. – Ágio Controlada - 459 459
Finvest XVIII Participações Ltda. (iii) Controlada 99,99% 4 3
Outras investidas Controlada - 2 1

109.323 108.013
Provisão para perda com investimentos
Holding Sete Lagoas Ltda. (ii) Controlada 99,99% - -
Finvest VI Participações Ltda. (ir) Controlada 50,00% (4) (34)
Finvest VIII Participações Ltda. (v) Controlada 50,00% (3) (297)

(7) (331)
(i) Fincapital ABV Participações S.A. – A sociedade possui como objeto social,

participação, como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades de qualquer natureza 
ou objeto social. Localizada no município de São Paulo; 

(ii) Holding Sete Lagoas Ltda. – A Sociedade possui como objeto social a sociedade em 
participações, exceto holdings. Localizada no município de São Paulo; 

(iii) Finvest XVIII Participações Ltda. – A sociedade possui como objeto social, a
participação, como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades, comerciais e civis, 
não desenvolvendo qualquer atividade operacional e não ofertando produtos ou serviços; 

(iv) Finvest VI Participações Ltda. – A sociedade possui como objeto social, a participação, 
como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades, comerciais e civis, não
desenvolvendo qualquer atividade operacional e não ofertando produtos ou serviços; 

(v) Finvest VIII Participações Ltda. – A sociedade possui como objeto social, a participação, 
como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades, comerciais e civis, não
desenvolvendo qualquer atividade operacional e não ofertando produtos ou serviços. 

A movimentação dos investimentos no exercício de 2022 está assim apresentada:
 Equivalência

Descrição 2021 Ajustes patrimonial 2022
Investidas
Financial ABV Participações S.A. (i) 21.094 2.182 308 23.584
Financial ABV Participações S.A. – AJV (16.544) (742) - (17.286)
Holding Sete Lagoas Ltda. (ii) 103.000 (100) (340) 102.560
Holding Sete Lagoas Ltda. – Ágio 459 - - 459
Finvest XVIII Participações Ltda. (iii) 3 - 1 4
Outras investidas 1 - 1 2

108.013 1.340 (30) 109.323
Provisão para perda com investimentos
Holding Sete Lagoas Ltda. (ii) - - - -
Finvest VI Participações Ltda. (iv) (34) - 30 (4)
Finvest VIII Participações Ltda. (v) (297) - 294 (3)

(331) - 324 (7)
Investimento líquido 107.682 1.340 294 109.316
A movimentação dos investimentos no exercício de 2021 está assim apresentada:

 Reclassi- Equivalência
Descrição 2020 fi cações patrimonial 2021
Investidas
Financial ABV Participações S.A. (i) 21.918 - (824) 21.094
Financial ABV Participações S.A. – AJV (16.544) - - (16.544)
Holding Sete Lagoas Ltda. (ii) 137.589 (18.562) (16.027) 103.000
Holding Sete Lagoas Ltda. – Ágio 459 - - 459
Finvest XVIII Participações Ltda. (iii) 3 - - 3
Outras investidas 1 - - 1

143.426 (18.562) (16.851) 108.013
Provisão para perda com investimentos
Holding Sete Lagoas Ltda. (ii) (18.562) 18.562 - -
Finvest VI Participações Ltda. (iv) (32) - (2) (34)
Finvest VIII Participações Ltda. (v) (295) - (2) (297)

(18.889) 18.562 (4) (331)
Investimento líquido 124.537 - (16.855) 107.682
10. Propriedade para investimentos

Consolidado
2022 2021

Valor de compra 21.839 21.997
Obras de infraestrutura 7.370 7.562
Ajuste a valor justo 268.101 238.641

297.310 268.200
As propriedades para investimento no consolidado compreendem as terras das Fazendas Caraí-
bas, Tabocas e Severina, localizadas no Estado de Minas Gerais, nos municípios de Sete Lagoas, 
Esmeraldas e Vespasiano, respectivamente. As aquisições destas propriedades foram realizadas 
através das controladas indiretas Abyoie Empreendimentos e Participações S.A. (“Abyoie”) e Aga-
thae Empreendimentos e Participações Ltda. (“Agathae”). De acordo com a NBC TG 28 (R4) – Pro-
priedade para investimento, no exercício de 2022, as Controladas registraram ajuste a valor justo 
no montante de R$ 13.278 (R$ 13.278 em 2021) com base em laudos de avaliação, emitidos pela 
The BR Case Consulting, empresa de avaliação externa e independente, tendo apropriada qualifi -
cação profi ssional reconhecida e experiencia na região e no tipo de propriedade que está sendo 
avaliada. Para determinar o valor justo do imóvel foi considerado para estimativa a utilização do 
Método Comparativo Direto de Dados de Mercado com tratamento de fatores, de moto que o va-
lor do terreno é obtido pela comparação direta com outros terrenos semelhantes situados na mes-
ma região geoeconômica e, portanto, os valores pesquisados trazem, em seu bojo, todas as variá-
veis de mercado em que está inserido. Realizando também uma baixa do ajuste a valor justo de-
vido a venda de gleba no valor de R$ 2.851 (R$ 3.076 em 2021), perfazendo um líquido de movi-
mentação de R$ 29.459 no ano (R$ 10.202 em 2021). A movimentação dos exercícios fi ndos em 31 
de dezembro de 2022 e 2021 estão assim apresentadas:

Consolidado - 2022
  Avaliação

2021 Adições Baixas a valor justo 2022
Valor de compra 21.997 - (158) - 21.839
Obras de infraestrutura 7.562 14 (205) - 7.371
Ajuste a valor justo 238.641 - (2.851) 32.310 268.100

268.200 14 (3.214) 32.310 297.310
Consolidado - 2021

  Avaliação
2020 Adições Baixas a valor justo 2021

Valor de compra 22.179 - (182) - 21.997
Obras de infraestrutura 7.682 - (120) - 7.562
Ajuste a valor justo 228.439 - (3.076) 13.278 238.641

258.300 - (3.378) 13.278 268.200
11. Debêntures

Consolidado
2022 2021

Valor de emissão 8.610 8.610
Juros 57.543 44.705

66.153 53.315
Em 22 de agosto de 2017, a controlada indireta Abyoie Empreendimentos e Participações S.A. 
emitiu 861 debêntures não conversíveis em ações em série única com valor nominal unitário de 
R$ 10, perfazendo a emissão total de R$ 8.610 com vencimento para 22 de agosto de 2022. As de-
bêntures serão atualizadas mensalmente pela variação positiva do IGP-M/FGV e farão jus a juros 
de 2,89% (dois inteiros e oitenta e nove centésimos por cento) ao mês. Conforme primeiro adita-
mento ao contrato particular de cédula de crédito imobiliário de 25 de março de 2021 o prazo foi 
prorrogado para 24 de agosto de 2030, o índice de atualização foi alterado para IPCA e juros redu-
zidos para 1,15% a.m.
12. Debêntures / Lastro CRI 316

Consolidado
2022 2021

Valor de emissão 60.000 60.000
Atualização de juros 8.957 7.652
Amortização do principal (4.372) (1.256)
Amortização de juros (8.957) (7.652)

55.628 58.744
Em 12 de abril de 2021 a controlada indireta Abioye Empreendimentos e Participações S.A. emi-
tiu 60.000 (sessenta mil) debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garan-
tia real e com garantia fi dejussória adicional, em série única, para colocação privada de sua 2º (se-
gunda) emissão, com valor nominal unitário de R$ 1 (um mil reais), perfazendo o montante total 

24 de agosto de 2030, conforme Primeiro Aditamento em 25 de março de 2021. Tal ativo está clas-
sifi cado e mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, por tratar-se de 
um ativo fi nanceiro com baixa liquidez e mercado secundário pouco desenvolvido.
Movimentação (controladora e consolidado) 2022 2021
Saldo inicial 8.567 4.639
Ajuste a valor justo – AVJ 5.523 3.928

14.090 8.567

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 97AF-2770-DD03-47CA.
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Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

...continuação

Ilmo. Srs. Aos Acionistas e Administradores BSO Investimentos S.A.
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
da BSO Investimentos S.A. (“Companhia”), identifi cadas como controladora e consolidado, res-
pectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022, as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos 
efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as de-
monstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos re-
levantes, a posição patrimonial e fi nanceira, individual e consolidada da BSO Investimentos S.A. 
em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os 
seus respectivos fl uxos de caixa individuais e consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalva: Conforme a nota explicativa nº 6, a Companhia e suas con-
troladas possuem títulos e valores mobiliários referentes a cotas do Fundo de Investimento Cap-
talys Prop FIP Multiestrategia, em 31 de dezembro de 2022, nos montantes de R$ 65.361 mil na 
controladora e R$ 65.979 mil no consolidado, respectivamente (R$ 62.877 mil e R$ 63.473 mil em 
31 de dezembro de 2021, respectivamente). Não tivemos acesso às demonstrações fi nanceiras 
auditadas do fundo Captalys Prop FIP Multiestrategia e, tampouco, pudemos avaliar as referidas 
demonstrações fi nanceiras por meio de outros procedimentos de auditoria. Dessa forma, não 
nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e sufi ciente em relação às demonstra-
ções fi nanceiras do Fundo investido, bem como seus possíveis refl exos nas demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia em 31 de dezembro de 2022. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 

A DIRETORIA
Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas

Sergio Venditti - Contador - CRC 1SP124.501/O-7

as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independen-
tes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas con-
forme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi nan-
ceiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas conti-
nuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controla-
das são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omis-
são ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos re-
levantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles inter-
nos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das práticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Adminis-

tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou incluir mo-
difi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas inclusive as divulgações, e se as demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidên-
cia de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do gru-
po e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos 
controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. São Paulo, 28 de abril de 2023.

Crowe Macro Auditores Independentes - CRC 2SP033508/O-1
Natalia Pereira - Contadora - CRC1SP328167/O-0

Fábio Debiaze Pino - Contador- CRC1SP251154/O-9

de R$ 60.000 (sessenta milhões de reais), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 
2º (segunda) Emissão de Debêntures Simples, não conversíveis em Ações. Foi emitida 01 (uma) 
Cédula de Crédito Imobiliário (CCI), sem garantia real imobiliária e sob forma escritural, para re-
presentar a totalidade das Debêntures, por meio do “Instrumento Particular de Emissão de Cédu-
la de Crédito Imobiliário sem Garantia Real Imobiliária sob a Forma Escritural e Outras Avenças. A 
CCI foi vinculada a 316ª série da 1ª emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Emisso-
ra (CRI), nos termos do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 316ª Série da 1ª Emis-
são de OPEA Securitizadora S/A (antiga denominação social de RB SEC Companhia de Securitiza-
ção) celebrado em 12 de abril de 2021. Fundo reserva: Fundo reserva constituído relativo à emis-
são de debentures realizadas em 15 de abril de 2021, atualizado pelo IPCA a.m., com o propósito 
de liquidação de eventuais inadimplências.
13. Contingências: A Companhia no curso normal de suas atividades está sujeita a processos ju-
diciais de naturezas tributária, trabalhista e previdenciária, cível e ambiental. A administração, 
apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres 
específi cos emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em anda-
mento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão para contingências.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Provisão com contingências trabalhistas 540 1.211 1.643 1.211
540 1.211 1.643 1.211

Valores referentes a provisão para possíveis perdas com processos trabalhistas de funcionários 
desligados.
Perdas possíveis, não provisionadas nas demonstrações fi nanceiras

2022 2021
Ação Cível (a) 28.000 28.000
Ação Cível (b) 30 30
Ação de cobrança (c) 1.212 1.030
Outros 69 -

29.311 29.060
(a) Processo nº 01/2017/SEC6, cujo autores são Arga Consultoria e Empreendimentos Ltda e 

Conclusiva Consultoria Administração, Empreendimentos e Participações Ltda. - Trata-se de 
arbitragem instaurada pela Arga, e posteriormente integrada pela Conclusiva no polo ativo, 
contra a Holding, Abioye, Agathae e EFC, partes relacionadas ao empreendimento imobiliá-
rio desenvolvido em Sete Lagoas/MG, na qual as Requerentes buscam o exercício de direi-
to de preferência sobre 49% das ações da Abioye, apontam supostas irregularidades por 
parte das Requeridas na execução do empreendimento imobiliário e no cumprimento do con-
trato de sociedade em conta de participação fi rmado entre Requerentes, Holding e EFC, 
como a cisão irregular da Abioye, a ausência de prestação de contas, a alocação indevida de 
despesas e juros compostos no retorno preferencial do investimento por parte da Holding, 
inércia na execução do empreendimento imobiliário, e discutem a dissolução dessa socieda-
de em conta de participação.

(b) Processos nº 1066273-03.2021.8.26.0100 e nº 1066412-52.2021.8.26.0100, onde as Reque-
rentes (as mesmas do processo indicado no item (a) acima – nº 01/2017/SEC6), nos termos 
do art. 32, III e VII, de LARB (Lei de Arbitragem Brasileira) ajuizaram ação anulatória visando 
anular a sentença arbitral parcial proferida no processo acima, na qual foi determinada a dis-
solução da SCP em relação às Requerentes, conforme requerido pelas partes, e foram julga-
dos improcedentes os seus pedidos de: (i) exercício de direito de preferência previsto na 
cláusula 11 do Contrato SCP pactuado com a Holding Sete Lagoas Participações Ltda. e a 
EFC Empreendimentos Ltda., (ii) aplicação do procedimento de apuração de haveres previs-
to nas cláusulas 9 e 10 do Contrato SCP ao procedimento de dissolução da SCP, (iii) nulida-
de ou desconstituição da transformação da Abioye Empreendimentos e Participações S.A. 

em sociedade anônima e da operação de emissão de dêbentures feita por essa sociedade.
(c) Existem ações de cobrança com o prognóstico de perda possível, não provisionadas nas de-

monstrações fi nanceiras consolidadas, relativas ao processo nº: 0011846-13.2015.8.13.0596 
no montante de R$ 789 (i) e ao processo nº: 0026537-95.2016.8.13.0596 no montante de R$ 
423 (ii), as quais somam R$ 1.212, conforme detalhamento abaixo:

i) Processo nº: 0011846-13.2015.8.13.0596, cujo autor é Clin-Med Mariense Sociedade Civil 
Ltda. Trata-se de ação de cobrança instaurada pela Clin-Med, contra as empresas Finvest 
Gestão de Ativos Ltda., Financial ABV Participações S.A. (“Grupo Finvest”), Hospital Maria 
Thereza Rennó S.A. (“Hospital”), Gestal Soluções em Gestão de Saúde S.A. (“Gestal”), na 
qual a requerente busca o recebimento dos valores de notas fi scais supostamente não 
pagas no valor de R$ 244 (R$ 789 atualizado em 31 de dezembro de 2022), referentes a 
contrato de prestação de serviços médicos celebrado entre a Clin-Med e o Hospital, na qual 
busca-se também a declaração de solidariedade do Grupo Finvest e da Gestal quanto ao 
valor requerido.

ii) Processo nº: 0026537-95.2016.8.13.0596, cujo autor é Clínica Oliveira Eireli. Trata-se de ação 
de cobrança instaurada pela Clínica Oliveira Eireli contra as empresas Finvest Gestão de Ati-
vos Ltda., Financial ABV Participações S/A (em conjunto chamadas de “Finvest”) e Hospital 
Maria Thereza Rennó S.A. (“Hospital”), ação visando a cobrança de valores do Hospital e da 
Finvest pela suposta existência de grupo econômico, em razão de serviços médicos presta-
do ao Hospital no período de fevereiro a junho de 2014 no valor de R$ 191 (R$ 423 atualiza-
do em 31 de dezembro de 2022).

14. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital social 
totalmente subscrito e integralizado é de R$ 135.770, divididos em 111.738.068 todas nominati-
vas e sem valor nominal, sendo 59.412.387 ações ordinárias e 52.325.187 ações preferenciais 
classe “A”, 99 ações preferencias classe “B” e 395 ações preferenciais classe “C”. b. Reserva 
legal: A Companhia está autorizada a apropriar, no mínimo, 5% do lucro líquido anual para reser-
va legal, sendo limitada a 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo de reserva 
legal é de R$ 3.230 (R$ 2.984 em 31 de dezembro de 2021).
15. Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Serviços terceiros – PJ (136) (276) (5.423) (6.442)
Gerais e administrativas (20) (450) (551) (478)
Utilidades e serviços (166) (15) (379) (180)
Salários e ordenados (137) - (258) -
Tributárias (12) (93) (134) (198)
Assistência médica - - (117) -
Encargos sociais (27) - (65) -
Comissões e Corretagens - - (7) (2.028)
Ocupação - (50) - (716)
Outras - 17 (6) (218)

(498) (867) (6.940) (10.260)
16. Resultado fi nanceiro líquido

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas fi nanceiras
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 1.286 3.282 6.773 2.736
Juros e atualizações monetárias ativas 2.965 461 5.150 8.954
Descontos Obtidos - - 1 1

4.251 3.743 11.924 11.691

...continuação Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Despesas fi nanceiras
Juros e atualizações monetárias passivas (1.385) (797) (24.811) (24.386)
PIS e COFINS sobre receitas fi nanceiras - - (310) (332)

(1.385) (797) (25.121) (24.718)
Ajuste a valor justo
Ajuste a valor justo – AVJ 2.234 (442) 2.255 (446)

2.234 (442) 2.255 (446)
5.100 2.504 (10.942) (13.473)

17. Imposto de renda e contribuição social diferido: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 o
imposto de renda e a contribuição social diferidos no passivo e no resultado do exercício podem 
ser demonstrados da seguinte forma:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Base de cálculo
Instrumentos fi nanceiros 40.718 29.535 26.528 13.089
Ajuste a valor justo de propriedade para investimentos - - 268.101 238.641

40.718 29.535 294.629 251.730
Saldo inicial 10.043 9.989 85.588 82.065
IRPJ e CSLL diferido (970) 54 9.053 3.523
IRPJ e CSLL diferido AAP 4.792 - 5.533 - 

13.865 10.043 100.174 85.588
18. Instrumentos fi nanceiros: A Administração da Companhia é de opinião de que os instru-
mentos fi nanceiros, os quais estão reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras pelos seus valo-
res contábeis, não apresentam variações signifi cativas em relação aos respectivos valores de 
mercado, em razão de o vencimento de parte substancial dos saldos ocorrerem em datas próxi-
mas às dos balanços.
Ativos fi nanceiros

Controladora Consolidado
Valor contábil e  Valor contábil e

valor de mercado valor de mercado
2022 2021 2022 2021

Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 5 23 226 136
Contas a receber 130 161 130 161
Partes relacionadas 31.259 35.730 33.807 33.296
Outros créditos 3.561 3.923 11.634 8.356

34.955 39.837 45.797 41.949
Mensurado a valor justo por meio de resultado
Caixa e equivalentes de caixa 481 520 20.785 37.551
Aplicações fi nanceiras 9.713 9.583 9.713 9.583
Títulos e valores mobiliários 70.785 67.565 71.403 68.161
Fundo reserva – CRI - - 7.416 7.430

80.979 77.668 109.317 122.725
Mensurado a valor justo por 
 meio de outros resultados abrangentes
Títulos e valores mobiliários 15.436 9.913 15.436 9.913

15.436 9.913 15.436 9.913
131.370 127.418 170.550 174.587

Passivos fi nanceiros
Controladora Consolidado

Valor contábil e  Valor contábil e
valor de mercado valor de mercado

2022 2021 2022 2021
Mensurados ao custo amortizado
Contas a pagar 363 1.070 521 1.260
Outras obrigações 9.100 9.100 30.620 30.629
Partes relacionadas 11.116 14.564 10.887 14.333

20.579 24.734 42.028 46.222
Mensurado a valor justo por meio de resultado
Debêntures - - 66.153 53.315
Debêntures / Lastro CRI 316 - - 55.628 58.744

- - 121.781 112.059
20.579 24.734 163.809 158.281

19. Gestão de riscos: Alguns riscos, inerentes às atividades da Companhia e de suas
controladas não são identifi cados nas suas operações, e outros são minimizados pela adoção de 
mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir: a) Risco de mercado:
Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas, descasamento de prazos ou 
moedas nas carteiras ativas e passivas. Esse risco será minimizado na Companhia e suas
controladas pela compatibilidade entre os títulos a serem emitidos e os recebíveis que lhes darão 
lastro. No que diz respeito à atividade de tesouraria, as disponibilidades fi nanceiras estão
concentradas em aplicações de renda fi xa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a 
valor de mercado. b) Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia e 
suas controladas incorrerem em perdas resultantes de problemas fi nanceiros com seus
devedores, que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia e suas 
controladas. Para minimizar esse risco, já na fase de aquisição dos recebíveis, todos os créditos 
ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitativa. Adicionalmente, quando aplicável, os 
créditos adquiridos estão garantidos por retenções, coobrigação dos cedentes, ou garantia real, 
assegurando a integridade do fl uxo de caixa, prevista mesmo na hipótese de inadimplência dos 
devedores. c) Risco de liquidez: Considerado pela eventual incapacidade de a Companhia e 
suas controladas gerenciarem os prazos de recebimento dos seus ativos em relação aos
pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado pela compatibilidade de 
prazos e fl uxos de amortização entre os títulos a serem emitidos e os lastros adquiridos, além da 
manutenção obrigatória de uma reserva mínima de liquidez.
20. Seguros (não auditado): A Companhia mantém cobertura de seguros por montantes consi-
derados sufi cientes pela administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou res-
ponsabilidades. O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião so-
bre a sufi ciência da cobertura de seguros.
21. Outros serviços prestados pelos auditores independentes: Informamos que a Compa-
nhia, no período, não contratou nem teve nenhum serviço prestado pela Crowe Macro Auditores 
Independentes que não os serviços de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios 
que preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios internacionalmente acei-
tos, nos quais o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho e nem exercer funções gerenciais 
no seu cliente ou promover o interesse deste.
22. Eventos subsequentes: Em 19 de abril de 2023, a investida Abioye Empreendimentos e Par-
ticipações S/A realizou amortização parcial do principal no valor de R$ 8.569 referente a operação 
CRI 316 (nota explicativa nº 12).

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 97AF-2770-DD03-47CA.
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Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35300384466
Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral 
Extraordinária a ser Realizada em 26 de Maio de 2023

O Conselho de Administração da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”)
convoca os acionistas da Companhia para reunirem-se em assembleia geral extraordinária (“AGE”), a ser
realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022,
conforme alterada (“RCVM 81”), em segunda convocação, no dia 26 de maio de 2023, às 18h, a fim de
examinar, discutir e votar a seguinte ordem do dia: (i) deliberar sobre a alteração do artigo 5º do Estatuto
Social da Companhia, para refletir o aumento do capital social aprovado na Reunião do Conselho de
Administração realizada em 20 de julho de 2020; (ii) deliberar sobre a inclusão do parágrafo terceiro do artigo
12 do Estatuto Social da Companhia, para prever regra referente ao dever de sigilo dos administradores e
membros do Conselho Fiscal da Companhia; (iii) deliberar sobre a alteração do caput do artigo 14 e do caput
do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, para aprimoramento das regras relativas às reuniões do
Conselho de Administração da Companhia; (iv) deliberar sobre a alteração do artigo 18, bem como sobre a
exclusão do artigo 23 do Estatuto Social da Companhia, para excluir a previsão do cargo de Diretor
Operacional da Companhia; (v) deliberar sobre a alteração do artigo 13, parágrafo quarto, do artigo 14,
parágrafo único, do artigo 25 e do artigo 31 do Estatuto Social da Companhia, para aprimoramento da
redação; (vi) deliberar sobre a criação e implementação do comitê de auditoria estatutário, conforme
Resolução 23/2021 da CVM; e (vii) deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, com a
consequente renumeração dos seus artigos. Os acionistas da Companhia estão sendo chamados em
segunda convocação, tendo em vista que as matérias referidas acima foram incluídas na ordem do dia da
AGE inicialmente convocada para realizar-se, em primeira convocação, em 28 de abril de 2023, mas não
foram deliberadas por falta do quórum mínimo de acionistas presentes, qual seja, de 2/3, no mínimo, do
capital com direito a voto, nos termos do artigo 135 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme
alterada. Conforme disposto no Termo de Não Instalação divulgado pela Companhia em 28 de abril de 2023,
a AGE a ser realizada em segunda convocação poderá instalar-se com qualquer número de acionistas.
As instruções de voto recebidas pela Companhia na forma da RCVM 81 via Boletim de Voto a Distância
(“BVD”) para a AGE inicialmente convocada para realizar-se em primeira convocação em 28 de abril de
2023 serão aproveitadas pela Companhia para fins de quórum de instalação e cômputo dos votos para a
AGE a ser realizada em segunda convocação, nos termos do artigo 49 da Resolução CVM 81/22, sem
prejuízo da possibilidade dos respectivos acionistas alterarem seus votos por meio da Plataforma Digital,
nos termos aqui indicados. Não serão computadas as presenças e os votos dos acionistas que votaram
contra a utilização de suas instruções de voto em caso de realização da AGE em segunda convocação,
conforme pergunta nº 10 do BVD. A AGE será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a
participação do acionista somente poderá ocorrer via platafoma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”) e, via
BVD para aqueles que já tenham manifestado os seus votos nos termos do edital de primeira convocação
da AGE, conforme orientações acima. A Companhia informa aos acionistas que desejarem participar da
AGE que as instruções detalhadas para acesso à Plataforma Digital, nos termos da RCVM nº 81, constam
da Proposta da Administração e Manual para Participação dos Acionistas na AGE (“Proposta”), que podem
ser acessados nos endereços eletrônicos da Companhia (http://ri.ambipar.com), da CVM (http://www.cvm.
gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br). Os acionistas interessados em participar da AGE por meio da
Plataforma Digital deverão enviar e-mail para o endereço ri@ambipar.com, com até 2 (dois) dias de
antecedência da data de realização da AGE, ou seja, até 24 de maio de 2023, manifestando seu interesse
em participar da AGE, solicitando o link de acesso à Plataforma Digital, observando, ainda, as demais
instruções contidas no item 5 da Proposta (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá
(i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador que
comparecerá à AGE, incluindo os respectivos nomes completos e CPF e/ou CNPJ, conforme o caso, bem
como o telefone e endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários
para a participação da AGE, conforme abaixo: Pessoa Física: (a) identificação válida com foto (cópia
original ou certificada) do acionista, podendo ser apresentados os seguintes documentos: (i) Carteira de
Identidade (RG); (ii) Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); (iii) Passaporte; (iv) Cartão de Associação
Profissional aceito como identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (v) Carteira
de Motorista (CNH); (b) comprovante de propriedade de ações de emissão da Ambipar, emitido pela
instituição financeira depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência da data de
realização da AGE; (c) indicação de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma
Digital e consequente participação na AGE; e (d) instrumento de mandato devidamente regularizado na
forma da lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o caso. Pessoa Jurídica: (a) identificação
válida com foto do representante legal (cópia original ou certificada), podendo ser enviados os seguintes
documentos: (i) Carteira de Identidade (RG) ou Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte;
(iii) Cartão de Associação Profissional aceito como identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM,
CRC, CREA); ou (iv) Carteira de Motorista (CNH); (b) último estatuto social ou contrato social consolidado
do acionista, e os documentos societários que comprovem a sua representação legal, devidamente
registrados perante a autoridade competente; (c) comprovante de propriedade de ações de emissão da
Ambipar, emitido pela instituição financeira depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de
antecedência da data de realização da AGE; (d) indicação de e-mail para recebimento de convite individual
para acesso à Plataforma Digital e consequente participação na AGE; e (e) instrumento de mandato
devidamente regularizado na forma da lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o caso. Fundos
de Investimento: (a) identificação válida com foto do representante legal (cópia original ou certificada),
podendo ser enviados os seguintes documentos: (i) Carteira de Identidade (RG) ou Carteira de Identidade
de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte; (iii) Cartão de Associação Profissional aceito como identificação para
fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (iv) Carteira de Motorista (CNH); (b) último
regulamento consolidado do fundo, com comprovante de seu depósito no site da Comissão de Valores
Mobiliários; (c) último estatuto social ou contrato social consolidado do administrador ou gestor do fundo,
conforme o caso, observada a política de voto do fundo, e os documentos societários que comprovem a sua
representação legal, devidamente registrados perante a autoridade competente; (d) comprovante de
propriedade de ações de emissão da Ambipar, emitido pela instituição financeira depositária ou custodiante
com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência da data de realização da AGE; (e) indicação de e-mail para
recebimento de convite individual para acesso à Plataforma Digital e consequente participação na AGE; e
(f) instrumento de mandato devidamente regularizado na forma da lei e conforme as instruções previstas
abaixo, se for o caso. Nos casos de participação na AGE por meio de procuração, deverão ser apresentadas
na Solicitação de Acesso: (i) cópia da procuração autenticada, quando não for apresentada com assinatura
digital (com certificado digital, conforme acima indicado), a qual deverá ter sido outorgada há menos de 1
(um) ano; (ii) cópia do documento de identificação do procurador com foto; e, em caso de acionista pessoa
jurídica ou fundo de investimento, (iii) cópia da documentação societária que comprove os poderes do(s)
representante(s) legal(is) que outorgaram a procuração. Os documentos dos acionistas expedidos no
exterior devem conter reconhecimento das firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou,
caso o país de emissão do documento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila),
legalizados em Consulado Brasileiro, traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial,
e registrados no Registro de Títulos e Documentos. Excepcionalmente, os documentos em inglês e espanhol
não precisam ser registrados no Registro de Títulos e Documentos, bastando a sua tradução para
o português. Encontra-se à disposição dos acionistas, nos endereços eletrônicos da Companhia
(https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br), toda a
documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na AGE, nos termos da RCVM nº 81.
São Paulo, 18 de maio de 2023. Carlos Augusto Leone Piani - Presidente do Conselho de Administração.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35.300.059.361

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas
Ficam convocados os acionistas de Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia
29 de maio de 2023, às 11 horas, em assembleia geral extraordinária A Ser Realizada na Sede da
Companhia (“Assembleia”), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) consignar a renúncia
dos atuais Diretor Presidente e Diretor sem designação específica da Companhia; (ii) eleição do novo
Diretor Presidente da Companhia; e (iii) ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes
legais da Companhia relacionados à matéria acima. Instruções aos Participantes: Para participar da
Assembleia, os senhores acionistas deverão apresentar originais ou cópias autenticadas dos seguintes
documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante, bem como, se for o
caso, a documentação societária comprovando os poderes do respectivo representante; (ii) instrumento de
procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do acionista; ou (iii) se
representado por seu inventariante, também a certidão de nomeação de inventariante atualizada. Para fins
de melhor organização da Assembleia, a Companhia recomenda que cópia autenticada dos documentos
acima seja encaminhada para o endereço eletrônico diretoria@hospitalsantarita.com.br ou protocolada na
sede da Companhia, em qualquer caso com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da
realização da Assembleia para validação. São Paulo, 20 de maio de 2023. Leandro Yasuda Carreira -
Diretor Financeiro.

Especially Indústria e Comércio de Produtos
para Alimentação Animal S/A.

CNPJ / MF nº 46.037.411/0001-52 - NIRE 3530061290-6
Ata de Assembleia Geral Extraordinária de Rerratificação da 2ª Alteração do Contrato Social e Transformação

do Tipo Jurídico de Sociedade Limitada para Sociedade por Ações sob a Denominação de
Especially Indústria e Comércio de Produtos para Alimentação Animal S/A.

Data-Hora-Local: Aos 15 dias do mês de abril do ano de 2.023, às 11:00 horas, na sede social localizada no Município
de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Humberto Giannella, nº 76, bairro Jardim Belval, CEP 06422-130.
Convocação e Comparecimento: Dispensada a convocação de acordo com o Parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº
6.404/76, tendo em vista a presença de acionista representando a totalidade do capital social da Especially Indústria e
Comércio de Produtos para Alimentação Animal S/A. “(Companhia)”, conforme assinatura constante do Livro de Pre-
sença dos Acionistas. Mesa: Presidente – Frederico de Toledo Gottheiner, Secretário – Mauricio Cardoso Franco. Ordem
do Dia: deliberar sobre (I) retificação do item III - Aumento do Capital Social constante da 2ª Alteração Contratual da
Sociedade registrada na JUCESP nº 133.904/23-4  e novo NIRE nº 3530061290-6 em 05/04/2023; e (II) Outros Assuntos.
Deliberações: Após análise das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas aprovaram, sem quaisquer ressal-
vas ou restrições: (I) Retificação do  item III - Aumento do Capital Social, para que onde constou erroneamente como
Acionista a Srª Bruna Martello Carvalho, qualificada no documento, passe a constar a denominação e qualificação da
Acionista Srª  Sandra Luísa Martello Carvalho, brasileira, casada, empresária, RG nº 60.210.421-X SSP/SP, CPF/MF nº
818.020.309-30, residente e domiciliada na Alameda dos Manacás, 54, Alphaville, Município de Barueri, Estado de São
Paulo, CEP 06539-145; (II) Diante do ocorrido acima os senhores Acionistas decidem reformular o item III Aumento de
Capital, para fazer constar a Srª Sandra Luísa Martello Carvalho, como Acionista da Companhia: III - Aumento de Ca-
pital: III.I  Aumentar o capital social dos atuais R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para R$ 4.250.000,00, (quatro mi-
lhões e duzentos e cinquenta mil reais), sendo um aumento efetivo, portanto, de R$ 3.750.000,00 (três milhões e sete-
centos e cinquenta mil reais), mediante a emissão de 2.000.000 (dois milhões) de novas ações ordinárias, todas
nominativas e sem valor nominal, em tudo iguais às já existentes, sendo 1.000.000 (um milhão) de ações ao preço de
emissão de R$ 0,75 (setenta e cinco centavos) por ação, fixado em observância ao disposto no artigo 170, §1º da LSA,
subscritas por Frederico de Toledo Gottheiner, já qualificado anteriormente, as quais são totalmente integralizadas,
nesta data, em moeda corrente nacional, e 1.000.000 (um milhão) de ações ao preço de emissão de R$ 3,00 (três reais)
por ação, fixado em observância ao disposto no artigo 170, §1º da LSA,  subscritas da seguinte forma: (a) 375.000 (tre-
zentas e setenta e cinco mil) ações por  Rafael Navarini Coutinho, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula
de Identidade RG n° 32.901.426-6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 368.008.038-71, residente e domiciliado na Rua
Rodrigues Campos Leite, 108, Vila Ipojuca, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05054-030, as quais são
totalmente integralizadas, nesta data, em moeda corrente nacional; (b) 250.000 (duzentas e cinquenta mil) ações por
Sandra Luísa Martello Carvalho, brasileira, casada, empresária, RG nº 60.210.421-X SSP/SP, CPF/MF nº 818.020.309-
30, residente e domiciliada na Alameda dos Manacás, 54, Alphaville, Município de Barueri, Estado de São Paulo, CEP
06539-145, as quais são totalmente integralizadas, nesta data, em moeda corrente nacional; (c) 250.000 (duzentas e
cinquenta mil) ações por Mauricio Cardoso Franco, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade
RG n° 19.146.778 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 442.028.496-04, residente e domiciliado na Avenida Oiapoque,
65, Alphaville, Município de Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06454-065,  as quais são totalmente integralizadas, nesta
data, em moeda corrente nacional; (d) 62.500 (sessenta e duas  mil e quinhentas) ações por José Amâncio Taveira
Filho, brasileiro, divorciado, administrador de empresa, portador da Cédula de Identidade RG 10.289.140 SSP/SP, inscri-
to no CPF/MF sob o n° 846.922.008-04, residente e domiciliado na Rua Dr. Diogo de Faria, 1311, apto. 61, Vila
Clementino, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04037-005, as quais são totalmente integralizadas, nes-
ta data, em moeda corrente nacional; e (e) 62.500 (sessenta e duas mil e quinhentas) ações por Nilmar Duranti, brasilei-
ro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG 64.146.950 SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o n°
969.867.270-20, residente e domiciliado na Rua Coronel Oscar Porto, 660, apto. 154, Paraíso, Município de São Paulo,
Estado de São Paulo, CEP 04003-003, as quais são totalmente integralizadas, nesta data, em moeda corrente nacional.
Ficam ratificados todas as deliberações tomadas na 2ª Alteração do Contrato Social e Transformação do Tipo Jurídi-
co de Sociedade Limitada para Sociedade por Ações sob a Denominação de Especially Indústria e Comércio de
Produtos para Alimentação Animal S/A. Lavratura e Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi autorizada a
lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do art. 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, e encerra-
da a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia. Após lavrada, a presente ata foi lida e achada conforme, sendo
assinada pelo Presidente e Secretário da Assembleia Geral Extraordinária. A presente ata é cópia fiel da ata lavrada em
livro próprio. São Paulo, 15 de abril de 2023. Mesa: Frederico de Toledo Gottheiner - Presidente da Mesa, Mauricio
Cardoso Franco - Secretário. Acionistas: Frederico de Toledo Gottheiner, Rafael Navarini Coutinho, Sandra Luísa
Martello Carvalho, Mauricio Cardoso Franco, José Amâncio Taveira Filho, Nilmar Duranti. Visto da Advogada:
Clarissa Lindenberg Badke - OAB/SP 112.645-B. JUCESP nº 171.767/23-8 em 05/05/2023.

Especially Indústria e Comércio de Produtos
para alimentação Animal S/A.

CNPJ / MF nº 46.037.411/0001-52 - NIRE 35.238.953.661
2ª Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada - Especially Indústria e Comércio de Produtos

para Alimentação Animal Ltda. e transformação do tipo jurídico em sociedade por ações
Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito: Frederico de Toledo Gottheiner, brasileiro, casado,
empresário, portador da Cédula de Identidade RG no 33.504.871-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o no 369.657.798-70,
com escritório na Rua Major Sertório, nº 332, 2º andar, conjunto 201, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP
01222-000. Na qualidade de único sócio da Especially Indústria e Comércio de Produtos para Alimentação Animal
Ltda., sociedade empresária limitada com sede e domicílio no Município de Barueri, Estado de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Avenida Doutor Humberto Giannella, nº 76, bairro Jardim Belval, CEP 06422-130, com seus atos constitutivos
arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35.238.953.661, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 46.037.411/0001-52 (“Socieda-
de”). Resolve: promover alterações de seu Contrato Social, o que faz através das seguintes cláusulas e condições: I – Alte-
ração do Tipo Juridico: I.I O sócio, delibera transformar o tipo jurídico da sociedade, que passa de “Sociedade Empresária
Limitada” para “Sociedade Anônima de Capital Fechado” sendo certo que a transformação não importa em qualquer solu-
ção de continuidade, permanecendo em vigor todos os direitos e obrigações a ela relativas, incluindo, sem limitar, sua escri-
turação comercial, fiscal, objeto social e patrimônio. I.II Em razão da transformação do tipo societário, aprovar a alteração da
denominação social da Companhia, que passa a ser “Especially Indústria e Comércio de Produtos para alimentação
Animal S/A.”, doravante denominada simplesmente “Companhia”, que responderá, para todos os fins e efeitos de direitos,
por todo ativo e passivo da sociedade empresária limitada ora transformada, passando a mesma a ser regida pela Lei nº
6.404 de 15 de Dezembro de 1976, com alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”). II. Administração: II.I Em
observância do disposto no novo estatuto social, a companhia será administrada por uma Diretoria composta de 2 (dois)
membros, com mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição, um deles Diretor Presidente e um Diretor Comercial.
II.II Desta maneira, são neste ato empossados de acordo com seus respectivos Termos de Posse, que permanecerão em
seus cargos até o final dos respectivos mandatos de 3 (três) anos, que declaram sob as penas da lei, que não estão impedi-
dos de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (I) Frederico de
Toledo Gottheiner, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG no 33.504.871-7 SSP/SP, inscrito
no CPF/MF sob o no 369.657.798-70, com escritório na Rua Major Sertório, nº 332, 2º andar, conjunto 201, no Município de
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01222-000, para o cargo de Diretor Presidente, com mandato de 3 (três) anos; (II)
Mauricio Cardoso, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 19.146.778 SSP/SP, inscrito no
CPF/MF sob o nº 442.028.496-04, residente e domiciliado na Avenida Oiapoque, nº 65, Alphaville, Município de Barueri, Es-
tado de São Paulo, CEP: 06454-065 para o cargo de Diretor Comercial, com mandato de 3 (três) anos. III – Aumento do
Capital Social - III.I Aumentar o capital social dos atuais R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para R$ 4.250.000,00 (quatro
milhões e duzentos e cinquenta mil reais), sendo um aumento efetivo, portanto, de R$ 3.750.000,00 (três milhões e setecen-
tos e cinquenta mil reais), mediante a emissão de 2.000.000 (dois milhões) de novas ações ordinárias, todas nominativas e
sem valor nominal, em tudo iguais às já existentes, sendo 1.000.000 (um milhão) de ações ao preço de emissão de R$ 0,75
(setenta e cinco centavos) por ação, fixado em observância ao disposto no artigo 170, §1º da LSA, subscritas por Frederico
de Toledo Gottheiner, já qualificado anteriormente, as quais são totalmente integralizadas, nesta data, em moeda corrente
nacional, e 1.000.000 (um milhão) de ações ao preço de emissão de R$ 3,00 (três reais) por ação, fixado em observância ao
disposto no artigo 170, §1º da LSA, subscritas da seguinte forma: (a) 375.000 (trezentas e setenta e cinco mil) ações por
Rafael Navarini Coutinho, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 32.901.426-6 SSP/SP,
inscrito no CPF/MF sob o n° 368.008.038-71, residente e domiciliado na Rua Rodrigues Campos Leite, 108, Vila Ipojuca,
Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05054-030, as quais são totalmente integralizadas, nesta data, em mo-
eda corrente nacional; (b) 250.000 (duzentas e cinquenta mil) ações por Bruna Martello Carvalho, brasileira, divorciada,
empresária, portadora da Cédula de Identidade RG n° 57.662.860-8 SES/SC, inscrita no CPF/MF sob o n° 079.567.609-33,
residente e domiciliada na Avenida Delmar, 277, apto. 92, Alphaville, Município de Barueri, Estado de São Paulo, CEP
06465-135, as quais são totalmente integralizadas, nesta data, em moeda corrente nacional; (c) 250.000 (duzentas e
cinquenta mil) ações por Mauricio Cardoso Franco, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG
n° 19.146.778 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 442.028.496-04, residente e domiciliado na Avenida Oiapoque, 65,
Alphaville, Município de Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06454-065, as quais são totalmente integralizadas, nesta data,
em moeda corrente nacional; (d) 62.500 (sessenta e duas mil e quinhentas) ações por José Amâncio Taveira Filho, brasi-
leiro, divorciado, administrador de empresa, portador da Cédula de Identidade RG 10.289.140 SSP/SP, inscrito no CPF/MF
sob o n° 846.922.008-04, residente e domiciliado na Rua Dr. Diogo de Faria, 1311, apto. 61, Vila Clementino, Município de
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04037-005, as quais são totalmente integralizadas, nesta data, em moeda corrente
nacional; e (e) 62.500 (sessenta e duas mil e quinhentas) ações por Nilmar Duranti, brasileiro, solteiro, comerciante, porta-
dor da Cédula de Identidade RG 64.146.950 SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o n° 969.867.270-20, residente e domiciliado
na Rua Coronel Oscar Porto, 660, apto. 154, Paraíso, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04003-003, as
quais são totalmente integralizadas, nesta data, em moeda corrente nacional. (iv) Aprovar o Estatuto Social da Companhia, o
qual passa a viger nos termos e condições do Anexo II, deste instrumento; (v) Autorizar a Diretoria da Sociedade, conforme
Estatuto Social aprovado, a tomar todas as providências necessárias perante as repartições públicas e terceiros em geral
para a regularização da presente transformação societária; Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa declarou
encerrada a assembleia, lavrando-se a presente ata, a qual, lida e achada conforme, foi por todos assinada e será transcrita
verbo ad verbum no livro próprio da Sociedade, tão logo liberado pelo Registro de Comércio. São Paulo, 22 de fevereiro de
2023. Mesa: Frederico de Toledo Gottheiner - Presidente da Mesa, Mauricio Cardoso Franco - Secretário. Acionistas:
Frederico de Toledo Gottheiner, Rafael Navarini Coutinho, Sandra Luísa Martello Carvalho, Mauricio Cardoso Fran-
co, José Amâncio Taveira Filho, Nilmar Duranti. Diretoria Nomeada: Frederico de Toledo Gottheiner - Diretor Presi-
dente, Mauricio Cardoso Franco - Diretor Comercial. Testemunhas: Nome: José Antonio dos Santos - RG: 53.676.664-2
SSP/SP, Nome: Mauro Tadeu de Almeida Moraes - RG: 8.569.752-7 SSP/SP. Visto da Advogada: Clarissa Lindenberg
Badke - OAB/SP 112.645-B. JUCESP nº 133.904/23-4 e NIRE nº 3530061290-6 1 em 05/04/2023.

Interligação Elétrica Serra do Japi S.A.
CNPJ/ME nº 10.960.725/0001-85 - NIRE 35.3.0037006-6

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09 de março de 2023  
(Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei n° 6.404/76)

Data, Hora e Local: Realizada no dia 09 de março de 2023, às 09h30, na sede social da Interligação
Elétrica Serra do Japi S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C -
Crystal, 6o andar, conjunto 601, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP: 04794-000. Convocação: Dispensada
a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4° do Art.
124 da Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.s”). Presenças: Acionistas representando a
totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de Acionistas.
Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andréa Mazzaro Carlos de Vincenti. Ordem do Dia: Aprovar
o aumento de capital social da Companhia mediante a conversão do Adiantamento de Recursos para Futuro
Aumento de Capital (“AFAC”). Deliberação: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade:
1. Aprovar o aumento de capital social da Companhia, no montante de R$ 7.500.000,00 (sete milhões e
quinhentos mil reais), passando dos atuais R$ 82.484.967,00 (oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta
e quatro mil e novecentos e sessenta e sete reais) para R$ 89.984.967,00 (oitenta e nove milhões,
novecentos e oitenta e quatro mil e novecentos e sessenta e sete reais), mediante a emissão de 7.500.000
(sete milhões e quinhentas mil) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, as quais foram
totalmente subscritas e integralizadas mediante a conversão do AFAC em moeda corrente nacional, na
forma indicada pelo Boletim de Subscrição que integra a presente ata como seu Anexo I. O Acionista Rui
Chammas renuncia expressamente ao direito de preferência na subscrição de novas ações ordinárias
nominativas da Companhia. 1.1. Em razão do aumento de capital, alterar o “caput” do artigo 5o do estatuto
social da Companhia que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “O capital social da Companhia
é de R$ 89.984.967,00 (oitenta e nove milhões, novecentos e oitenta e quatro mil e novecentos e sessenta
e sete reais), dividido em 89.984.967 (oitenta e nove milhões, novecentas e oitenta e quatro mil e novecentas
e sessenta e sete) ações ordinárias, nominativas, de classe única, sem valor nominal”. 1.2. Ratificam-se os
demais artigos do estatuto social incorporando a alteração supra, conforme o Anexo II que integra a
presente ata. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na
forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi por todos assinada, sendo por fim encerrada a
assembleia. São Paulo, 09 de março de 2023. Mesa: Rui Chammas - Presidente; Andréa Mazzaro Carlos de
Vincenti - Secretária. Acionistas Presentes: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica
Paulista - Rui Chammas - Carisa Santos Portela Cristal; Rui Chammas. JUCESP nº 173.136/23-0 em
08/05/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Interligação Elétrica Pinheiros S.A.
CNPJ nº 10.260.820/0001-76 - NIRE 35.3.0036018-4

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09 de Março de 2023 
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei n° 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 09 de março de 2023, às 09 horas, na sede social da Interligação
Elétrica Pinheiros S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C -
Crystal, 6º andar, conjunto 603, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP. 04794-000. Convocação:
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na
forma do §4° do Art. 124 da Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). Presenças:
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do
Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andréa Mazzaro Carlos
de Vincenti. Ordem do Dia: Aprovar o aumento de capital social da Companhia mediante a conversão
do Adiantamento de Recursos para Futuro Aumento de Capital (“AFAC”). Deliberação: Os Acionistas
decidiram, sem ressalvas e por unanimidade: 1. Aprovar o aumento de capital social da Companhia, no
montante de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), passando dos atuais R$ 19.685.185,00
(dezenove milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil e cento e oitenta e cinco reais) para R$
20.885.185,00 (vinte milhões, oitocentos e oitenta e cinco mil e cento e oitenta e cinco reais), mediante
a emissão de 1.200.000 (um milhão e duzentas mil) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor
nominal, as quais foram totalmente subscritas e integralizadas mediante a conversão do AFAC em
moeda corrente nacional, na forma indicada pelo Boletim de Subscrição que integra a presente ata
como seu Anexo I. O Acionista Rui Chammas renuncia expressamente ao direito de preferência na
subscrição de novas ações ordinárias nominativas da Companhia. 1.1. Em razão do. aumento de
capital, alterar o “caput” do artigo 5º do estatuto social da Companhia que passará a vigorar com a
seguinte nova redação: “O capital social da Companhia é de R$ 20.885.185,00 (vinte milhões,
oitocentos e oitenta e cinco mil e cento e oitenta e cinco reais), dividido em 20.885.185 (vinte milhões,
oitocentas e oitenta e cinco mil e cento e oitenta e cinco) ações ordinárias, nominativas, de classe
única, sem valor nominal”. 1.2. Ratificam-se os demais artigos do estatuto social incorporando a
alteração supra, conforme o Anexo II que integra a presente ata. Encerramento: Nada mais tendo sido
tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada
conforme, foi por todos assinada, sendo por fim encerrada a Assembleia. São Paulo, 09 de março de
2023. Mesa: Rui Chammas - Presidente; Andréa Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. Acionistas
Presentes: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista - Rui Chammas -
Carisa Santos Portela Cristal; Rui Chammas. JUCESP nº 172.197/23-5 em 05/05/2023. Gisela
Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS
CNPJ  54.224.423/0001-14 | NIRE 353 0006926-9

Extrato da Ata das AGO/AGE Realizadas no dia 29 de abril de 2023
Data, Hora e Local: Assembleias realizadas em 29/04/2023, às 8:00 horas, na sede social à Rua Honório Soares, nº 80 
em Espírito Santo do Pinhal, neste Estado. Presença: Com o comparecimento de acionistas representando o quórum 

Composição da Mesa: Presidente Carlos Henrique Jorge 
Brando, Secretária: Manuela Jardini Del Guerra. Declarando iniciado os trabalhos o Sr. Presidente fez a leitura do Edital 

de 2023, respectivamente. Deliberações: (i), (ii) e (iii), da ordem do dia da Assembleia 
Ordinária (i)

(ii) Distribuir no decorrer do ano de 2023, Dividendos 

R$ 4.200.000,00 
R$ 273.230,77 

 
R$ 324.000,00
Integrando estes valores os dividendos distribuídos pela companhia para todos os efeitos legais. Comunica ainda, que foi 

(iii) Eleger os membros da diretoria para um mandato de 2 

Coutinho de Andrade, brasileiro, divorciado, engenheiro agrônomo, portador da carteira de identidade RG 20.822.882-2 

brasileiro, solteiro, administrador, portador da carteira de identidade RG nº 32.233.540-1 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 

portador da carteira de identidade RG 32.369.180-8 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 303.569.948-80, residente e 

(i) e (ii), da 
Assembleia Extraordinária acima citada, com o comparecimento de acionistas representando o quórum 

(ii) a) Aprovado por unanimidade de votos, alterar o Art. 5º. do Estatuto Social, que passará a vigorar com 

(ii) b) conforme descrito e melhor detalhado na 

(iii) 

calculados sobre os lucros do ano de 2023, a serem distribuídos pela companhia no ano de 2024. Em seguida, Sr. 

declarou encerrada as Assembleias, realizadas na forma lei, determinando a mim Secretária a lavratura da presente ata, 
que achada de acordo, consoante ao deliberado, vai assinada por mim Manuela Jardini Del Guerra, Secretária e pelo Sr. 
Carlos Henrique Jorge Brando, Presidente. Espírito Santo do Pinhal -SP, 29 de abril de 2023. Confere com o original 

Carlos Henrique Jorge Brando –  Manuela Jardini Del Guerra – Secretária. 
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Cristina Frei – Secretária Geral.

Núcleo Engenharia Consultiva S.A.
CNPJ nº 38.894.804/0001-54  –  NIRE 3530038921-2

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de maio de 2023
Data e Horário: Realizada aos dois dias do mês de maio de 2023, às 09h00min. Local: Sede 
Social da Companhia localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 
nº 1357, 8º Andar, Cerqueira César, CEP 01419-908. Mesa: Foi aclamado para presidir os trabalhos 
o Sr. Ricardo Gomes, que convidou o Sr. Roberto Carlos Escobar
constituída a mesa. Convocação: Dispensada comprovação de convocação prévia pela imprensa, 
bem como a publicação dos avisos que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro 1976, 
de acordo com o facultado respectivamente pelo parágrafo 4º do artigo 124 e pelo parágrafo 4º do 
artigo 133 da referida Lei. Presença: Acionista representando 100% (cem por cento) do Capital Social. 
Ordem do Dia: I Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro; II Manaus, Estado do Amazonas; 
III Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte; 
e IV Natal, Estado do Rio Grande do Norte. 
Deliberações:
na melhor forma do Direito, o que segue: I -
na cidade de Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/MF nº 38.894.804/0003-16 e 
NIRE 33901206498, que passa para Av. Rio Branco, 53 - 19º Andar - Salas: 1901/1902 - Centro - CEP: 
20090-004 - Rio de Janeiro - RJ; II
de Manaus, Estado do Amazonas inscrita no CNPJ/MF nº 38.894.804/0014-79 e NIRE 1390025906-1 
que passa para Rua Belém, 929 - Sala 306 Bairro São Francisco, CEP: 69079-015 - Manaus - AM; 
III 
Grande do Norte, inscrita no CNPJ 38.894.804/0018-00 e NIRE 2490031302-1 que passa para Rua 

 
IV 
do Norte, inscrita no CNPJ 38.894.804/0017-11 e NIRE 2490031304-8 que passa para Av. Romualdo 
Galvão, 2109 - 1º Andar - Sala 111 - Bairro Lagoa Nova - CEP: 59056-165 - Natal - RN. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, o Acionista 
encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que lida e aprovada foi assinada por todos os 

publicação: aa) Ricardo Gomes - Presidente; Roberto Carlos Escobar - Secretário; Núcleo Holding 
Ltda. (administrador - Ricardo Gomes) - Acionista. A assinatura da acionista que subscreveu a 

ata de assembleia, na forma do manual de registro de sociedades anônimas instituído pela Instrução 
Normativa DREI nº 81 de 10/06/2020 publicada no DOU em 15 de junho de 2020. São Paulo, 02 de 
maio de 2023. Mesa: Ricardo Gomes - Presidente da Mesa; Roberto Carlos Escobar - Secretário da 
Mesa. Testemunhas: 1 - Danilo Silva de Santana - RG. 49.124.169-0 SSP/SP - CPF 423.210.708-89; 

que foi registrado sob nº 200.064/23-0, em 16/05/2023. (a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Votorantim S.A.
CNPJ/MF nº 03.407.049/0001-51 – NIRE 35.300.313.216

Ata de Reunião Ordinária dos Membros do Conselho de Administração
realizada em 04 de abril de 2023

1.Data, Hora e Local: 04 de abril de 2023, às 09h30, na sede social situada na Rua Amauri, nº 255, 
13º andar, cj. “A”, capital do Estado de São Paulo. 2. Presença: A totalidade dos membros do Conselho 
de Administração. 3. Mesa Dirigente: Eduardo Mazzilli de Vassimon, Presidente; Sergio Thiago da Gama 
Giestas, Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a reeleição/eleição dos membros da Diretoria da 
Companhia. 5. Deliberações: a) Os membros do Conselho de Administração da Companhia decidem, por 
unanimidade, em conformidade com o artigo 17, do Estatuto Social, reeleger os Srs.: João Henrique 
Batista de Souza Schmidt, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 6.266.530-0-SSP/PR e do CPF.ME nº 005.032.489-67; Luiz Aparecido Caruso Neto, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.682.626-2-SSP/
SP e do CPF.ME. nº 022.667.778-82; Sergio Augusto Malacrida Júnior, brasileiro, casado, economista, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 19.346.284-9 SSP/SP e do CPF.ME nº 166.532.868-19; a Sra. 
Glaisy Peres Domingues, brasileira, solteira, contadora, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
107109860-IFP/RJ e do CPF.ME nº 072.823.557-97; Mateus Gomes Ferreira, brasileiro, casado, admi-
nistrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 25.054.264-X SSP/SP e do CPF/ME nº 
291.959.388-93, e eleger o Sr. Mauro Ribeiro Neto, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº MG12798455-SSP/MG e do CPF.ME nº 096.002.066-78, todos com endereço comercial 
na Capital do Estado de São Paulo na Rua Amauri, nº 255, 13º andar, Jardim Europa, CEP 01448-000, 
para comporem a Diretoria da Companhia, com mandato até 28.04.2024. b) Os Membros do Conselho 
de Administração decidem, ainda, que a Diretoria, além das atribuições que lhe são próprias previstas no 
Estatuto Social, ficará encarregada de exercer a função específica e principal de gestão do portfólio de 
investimentos da Companhia, com a finalidade de dar suporte a este Conselho de Administração, sendo 
atribuída ao Sr. João Henrique Batista de Souza Schmidt a função especial de presidir a gestão desse 
portfólio. c) Os Diretores, ora reeleitos e eleito firmam, na presente data, os respectivos termos de posse 
em livro próprio, e declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da 
Companhia, por lei especial ou em virtude de condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública 
ou a propriedade. 6. Observações Finais: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata que, lida 
e achada conforme, vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais Conselheiros presentes. Eduardo 
Mazzilli de Vassimon, Presidente, e Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. (a.a.) Eduardo 
Mazzilli de Vassimon, Presidente do Conselho de Administração; José Roberto Ermirio de Moraes, 
Vice-Presidente do Conselho de Administração; Claudio Ermirio de Moraes, Luis Ermirio de Moraes, 
Oscar de Paula Bernardes Neto, Marcos Marinho Lutz e Antonio Carlos Quintella, Conselheiros. 
A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 04 de abril de 2023. Sergio 
Thiago da Gama Giestas – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob 
o nº 169.934/23-8 em 02/05/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F5B1-2E63-30E1-0113.
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